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"Continuamos diante dos 
desafios de sempre." Esta 
declaração, dada ontem a 
este jornal pelo presidente 
do Banco Central (BC), 
Francisco Roberto André 
Gros, traduz a noção da 
área econômica do governo 
de que o acordo em princí-
pio, firmado em Nova York 
com os bancos credores es-
trangeiros, é um passo en-
tre outros que precisam ser 
dados para se chegar ao 
crescimento sustentado do 
País. 

"Nós continuamos com 
os mesmos problemas e de-
safios que tínhamos antes, 
temos um programa econô-
mico a cumprir, negocia-
ções com o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) e 
com o Banco Mundial 
(BIRD), é uma trajetória 
ao longo da qual vamos ca-
minhando passo a passo e 
nenhum destes passos, por 
sí só, resolve a questão", 
disse o presidente do BC, 
ao ser indagado sobre as 
perspectivas com relação 
ao aporte de US$ 3,2 bilhões 
que devem configurar as 
garantias — "enhance-
ments" — previstas no 
acordo de renegociação da 
dívida externa. 

A metade que deve vir 
das instituições multilate-
rais não está ainda assegu-
rada. É crucial que o País 
possa dar andamento ao 
acordo com o FMI. Não se 
sabe ainda se foi possível 
cumprir as metas no pri-
meiro semestre deste ano e 
permancem em aberto as 
metas para os demais tri-
mestres que vencem em se-
tembro e em dezembro pró-
ximos. Gros adiantou que 
uma missão negociadora 
de técnicos brasileiros de-
ve partir para Washington, 
com o objetivo de retomar 
as conversações com o 
FMI em agosto, possivel-
mente na primeira quinze-
na. 

rancisco ros 

O acordo com os bancos 
supõe que US$ 500 milhões 
de garantias serão aloca-
das pelo FMI. 

ADESÃO 
Gros avaliou que as ba-

ses do acordo firmado em 
princípio deve envolver um 
fluxo de pagamentos per-
feitamente suportável pelo 
País. Ele antecipou que os 
pagamentos aos credores 
estrangeiros privados, de-
pois da assinatura dos con-
tratos e, portanto, de defi-
nição dos instrumentos es-
colhidos, deverão ficar 
"um pouco acima dos 50% 
de juros que teríamos de 
pagar este ano". Isto equi-
vale a algo pouco acima de 
US$ 1 bilhão por ano e, na 
opinião de Gros, "não é na-
da dramático". 

O presidente do Banco 
Central (BC) manifestou 
sua expectativa de que a 
"term-sheet" — minuta de 
protocolo do acordo — fi-
que pronta na segunda 
quinzena de agosto. A par-
tir daí, no prazo de dez se-
manas, desde que haja ade-
são de pelo menos 95% dos 
bancos aos termos da pro-
posta, o Brasil vai desem- . 

bolsar 10% dos juros devi-
dos e não pagos desde 12 de 
janeiro deste ano até a data 
de ontem. Outra parcela de 
10% dos juros devidos e não 
pagos pelo Brasil no mes- 

mo período — entre 12 de 
janeiro de 1992 e a data de 
ontem, dia 9, quando se 
chegou a um acordo em 
princípio — será desembol-
sada quando pelo menos 
95% dos bancos tiver assi-
nado a documentação que 
implementa o pacote finan-
ceiro da renegociação. 

Os 50% de juros restantes 
devidos e não desembolsa-
dos este ano e os 70% de ju-
ros devidos e não pagos em 
1991 (estes correspondem a 
US$ 3 bilhões) vão se trans-
formar em bônus com pra-
zo de 12 anos e com três de 
carência e juros que acom-
panharão a "libor" do in-
terbancário de Londres 
mais "spread" (taxa de 
risco) de 0,8125%. 

Os chamados "Jorio's 
bonds", negociados pelo 
embaixador Jorio Dauster 
e que envolveram o acerto 
dos juros atrasados de 1989 

de 1990 ainda não foram 
emitidos pelo Brasil porque 
sua emissão ficou na de-
pendência de um entendi-
mento com os bancos sobre 
o estoque da dívida de mé-
dio e longo prazos. Na ver-
dade, o contrato daquele 
acordo dos atrasados en-
volvendo os "Bond Ex-
change Agreement" 
(BEA) — acordo de bônus 
de troca — não foi assinado 
até hoje, mas o Brasil já fez 

pagamento previsto, em 
"cash", dos 25% dos juros 
atrasados. 

Gros disse a este jornal 
que "os BEA serão emiti-
dos agora", mas há dúvi-
das quanto ao momento. 

INVESTIMENTOS 
O presidente do BC escla-

receu outros pontos do 
acordo em princípio fecha- 

do com os bancos estran-
geiros na madrugada de 
ontem: 

Bancos brasileiros —
Aos bancos brasileiros cre-
dores — encabeçados pelo 
Banco do Brasil, Banespa e 
Banco Real — será ofereci-
do um bônus a mais, além 
dos sete instrumentos acer-
tados com os bancos es-
trangeiros, com condições 
melhores mas dentro de de-
terminados limites que não 
prejudiquem os demais 
credores. Por exemplo, o 
bônus dos bancos brasilei-
ros não estarão sujeitos ao 
esquema de garantias. 

Mercado — O acordo 
permite que o Brasil vá a 
mercado recomprar sua  

própria dívida, o que é pos-
sível agora que o País dei-
xa de estar inadimplente, 
segundo Gros. 

Acordo de 1988 — Um 
dos pontos que mais deu 
trabalho para fechar, dada 
a pressão dos bancos ale-
mães, envolveu o projeto 
de "dinheiro novo" de 1988, 
em especial o projeto do 
"paralelo-financing" com 
direito à conversão da dívi-
da em investimento de ris-
co pelo valor de face dos 
créditos externos. Depois 
de muita negociação, o 
Brasil aceitou que aqueles 
papéis (transformados, 
nas mesmas condições dos 
contratos originais, em 
"new money bonds" — bô- 

nus de dinheiro novo de 
1992 — com 15 anos de pra-
zo e sete de carência) se-
jam usados ao par, para 
conversão também fora do 
programa de privatização, 
desde que o investimento 
se destine à capitalização,  
de uma companhia "hol-
ding" brasileira cujo con-
trole participem direta-
mente ou indiretamente. 
Para satisfazer a um espe-
cífico banco alemão, que 
não tem subsidiária no 
Brasil e que criou caso nos 
últimos momentos de nego-
ciação, foi incluída a hipó-
tese daquela conversão ser 
usada para capitalizar 
qualquer instituição finan-
ceira brasileira. 


